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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPENHORABILIDADE DE PROVENTOS DO DEVEDOR. 
MITIGAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRESERVAÇÃO DA DIGNIDADE E 
DO MÍNIMO EXISTENCIAL DO DEVEDOR E DE SUA FAMÍLIA. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Consoante o entendimento consolidado por esta Corte, é possível 
mitigar a regra da impenhorabilidade de salários, vencimentos, 
proventos e demais verbas congêneres, prevista no art. 833, IV, do 
NCPC, para o pagamento de dívidas de qualquer natureza, quando a 
constrição de parte da verba não ameaçar o mínimo existencial e a 
dignidade do devedor e de seu núcleo familiar. Precedentes.
2. Referido entendimento não conflita com a orientação, também 
firmada por este Sodalício, no sentido de que o crédito decorrente de 
honorários advocatícios não constitui, no rigor técnico da lei, prestação 
alimentícia, para cujo pagamento não se aplica a regra geral da 
impenhorabilidade das verbas de natureza salarial, por força do 
disposto no parágrafo segundo, primeira parte, do art. 833 do NCPC.
3. No caso em apreço, ainda que se trate de execução de honorários 
advocatícios, a celeuma posta está em dizer acerca da possibilidade 
de penhora de parte dos proventos de DULCIDIO para a satisfação da 
dívida exequenda, não estando em debate a natureza alimentar do 
crédito postulado.
4. Analisando soberanamente os elementos fáticos-probatórios da lide, 
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o Tribunal estadual consignou que a penhora de parcela dos 
proventos de aposentadoria do devedor não compromete a sua 
subsistência ou de sua família, razão pela qual, à luz da jurisprudência 
desta Corte, há de ser mantida a constrição.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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o Tribunal estadual consignou que a penhora de parcela dos 
proventos de aposentadoria do devedor não compromete a sua 
subsistência ou de sua família, razão pela qual, à luz da jurisprudência 
desta Corte, há de ser mantida a constrição.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DULCIDIO PIRES DA SILVA 
(DULCIDIO) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
(PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO ANULATÓRIA DE 
REGISTRO IMOBILIÁRIO. IMPENHORABILIDADE DE PROVENTOS. 
MITIGAÇÃO. CABIMENTO. PRESERVAÇÃO DA DIGNIDADE E DO 
MÍNIMO EXISTENCIAL DO DEVEDOR. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO (e-STJ, fl. 282).

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que a jurisprudência do 
STJ é pela impossibilidade de penhora de parte de proventos de aposentadoria para o 
pagamento de honorários advocatícios.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 299/311).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Com efeito, como salientado na decisão impugnada, este Superior Tribunal 
de Justiça consolidou o entendimento de que é possível mitigar a regra da 
impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos e demais verbas congêneres, 
prevista no art. 833, IV, do CPC, quando a constrição de parte da verba não ameaçar o 
mínimo existencial e a dignidade do devedor e de seu núcleo familiar.

Deveras, a impenhorabilidade de salários e verbas similares somente se 
justifica em relação à parte do patrimônio do devedor que seja efetivamente necessária 
à manutenção de sua dignidade e de seus dependentes, devendo ser ponderada, 
sempre que possível, com o direito do credor em ver satisfeito seu crédito.

Nesse sentido, veja-se a ementa do leading case desta Corte sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
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IMPENHORABILIDADE DE VENCIMENTOS. CPC/73, ART. 649, IV. 
DÍVIDA NÃO ALIMENTAR. CPC/73, ART. 649, PARÁGRAFO 2º. 
EXCEÇÃO IMPLÍCITA À REGRA DE IMPENHORABILIDADE. 
PENHORABILIDADE DE PERCENTUAL DOS VENCIMENTOS. BOA-
FÉ. MÍNIMO EXISTENCIAL. DIGNIDADE DO DEVEDOR E DE SUA 
FAMÍLIA.
1. Hipótese em que se questiona se a regra geral de 
impenhorabilidade dos vencimentos do devedor está sujeita apenas à 
exceção explícita prevista no parágrafo 2º do art. 649, IV, do CPC/73 
ou se, para além desta exceção explícita, é possível a formulação de 
exceção não prevista expressamente em lei.
2. Caso em que o executado aufere renda mensal no valor de R$ 
33.153,04, havendo sido deferida a penhora de 30% da quantia.
3. A interpretação dos preceitos legais deve ser feita a partir da 
Constituição da República, que veda a supressão injustificada de 
qualquer direito fundamental. A impenhorabilidade de salários, 
vencimentos, proventos etc. tem por fundamento a proteção à 
dignidade do devedor, com a manutenção do mínimo existencial e 
de um padrão de vida digno em favor de si e de seus 
dependentes. Por outro lado, o credor tem direito ao recebimento 
de tutela jurisdicional capaz de dar efetividade, na medida do 
possível e do proporcional, a seus direitos materiais.
4. O processo civil em geral, nele incluída a execução civil, é 
orientado pela boa-fé que deve reger o comportamento dos 
sujeitos processuais. Embora o executado tenha o direito de não 
sofrer atos executivos que importem violação à sua dignidade e à 
de sua família, não lhe é dado abusar dessa diretriz com o fim de 
impedir injustificadamente a efetivação do direito material do 
exequente.
5. Só se revela necessária, adequada, proporcional e justificada a 
impenhorabilidade daquela parte do patrimônio do devedor que 
seja efetivamente necessária à manutenção de sua dignidade e da 
de seus dependentes.
6. A regra geral da impenhorabilidade de salários, vencimentos, 
proventos etc. (art. 649, IV, do CPC/73; art. 833, IV, do CPC/2015), 
pode ser excepcionada quando for preservado percentual de tais 
verbas capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua 
família. 7. Recurso não provido.
(EREsp 1.582.475/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, Corte 
Especial, j. 3/10/2018, REPDJe 19/3/2019, DJe 16/10/2018)

 

Ressalte-se que referido entendimento foi recentemente ratificado pela Corte 
Especial deste Sodalício, que reafirmou a possibilidade de relativização da regra da 
impenhorabilidade das verbas de natureza salarial, independentemente da natureza 
da dívida a ser paga e do valor recebido pelo devedor, com a condição, apenas, de 
que a medida constritiva não comprometa a subsistência digna do devedor e de sua 
família.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
PENHORA. PERCENTUAL DE VERBA SALARIAL. 
IMPENHORABILIDADE (ART. 833, IV e § 2º, CPC/2015). 
RELATIVIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. CARÁTER EXCEPCIONAL.
1. O CPC de 2015 trata a impenhorabilidade como relativa, 
podendo ser mitigada à luz de um julgamento principio lógico, 
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mediante a ponderação dos princípios da menor onerosidade 
para o devedor e da efetividade da execução para o credor, 
ambos informados pela dignidade da pessoa humana.
2. Admite-se a relativização da regra da impenhorabilidade das 
verbas de natureza salarial, independentemente da natureza da 
dívida a ser paga e do valor recebido pelo devedor, condicionada, 
apenas, a que a medida constritiva não comprometa a 
subsistência digna do devedor e de sua família.
3. Essa relativização reveste-se de caráter excepcional e só deve ser 
feita quando restarem inviabilizados outros meios executórios que 
possam garantir a efetividade da execução e desde que avaliado 
concretamente o impacto da constrição na subsistência digna do 
devedor e de seus familiares.
4. Ao permitir, como regra geral, a mitigação da 
impenhorabilidade quando o devedor receber valores que 
excedam a 50 salários mínimos, o § 2º do art. 833 do CPC não 
proíbe que haja ponderação da regra nas hipóteses de não 
excederem (EDcl nos EREsp n. 1.518.169/DF, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Corte Especial, DJe de 24.5.2019).
5. Embargos de divergência conhecidos e providos.
(EREsp n. 1.874.222/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Corte Especial, julgado em 19/4/2023, DJe de 24/5/2023)

 
Com igual entendimento, colhe-se da jurisprudência recentes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NEGATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
RENDIMENTOS. PENHORA. CASO CONCRETO. POSSIBILIDADE. 
VALOR PENHORADO. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. No caso, não subsiste a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, pois o tribunal de origem enfrentou as questões postas, 
não havendo no aresto recorrido omissão, contradição, obscuridade ou 
erro material.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que a regra geral da impenhorabilidade dos 
vencimentos, dos subsídios, dos soldos, dos salários, das 
remunerações, dos proventos de aposentadoria, das pensões, dos 
pecúlios e dos montepios, das quantias recebidas por liberalidade de 
terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de sua família, dos 
ganhos de trabalhador autônomo e dos honorários de profissional 
liberal poderá ser excepcionada quando for preservado percentual de 
tais verbas capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua 
família.
3. Na hipótese, rever a conclusão de que o valor penhorado não 
compromete o sustento familiar encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.322.864/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENHORA. PROVENTOS. POSSIBILIDADE. 
ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES DA CORTE DE ORIGEM. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Consoante entendimento desta Corte, a regra da impenhorabilidade 
de salários e vencimentos pode ser mitigada nos casos em que não se 
verifique que a eventual constrição comprometa a subsistência do 
devedor. Precedentes.
2. O recurso especial é recurso de fundamentação vinculada e está 
adstrito às hipóteses de infringência ao direito federal 
infraconstitucional, não se prestando ao reexame de fatos e provas.
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3. No caso, a pretensão do insurgente exige análise do acervo 
probatório dos autos, a fim de modificar as conclusões do aresto 
recorrido, o qual assegurou a viabilidade da constrição de parte dos 
proventos de aposentadoria do ora agravante, sem o 
comprometimento de sua subsistência e de sua família. Afastar as 
afirmações da Corte local, nos termos pretendidos, esbarraria no óbice 
da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.623.294/SP, relator Ministro Afrânio Vilela, 
Segunda Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024)

 
Por oportuno, convém ressaltar, no que tange ao argumento deduzido no 

presente agravo interno, que o entendimento acima mencionado não foi modificado ou 
superado por esta Corte.

Como já aduzido à exaustão, entende este Sodalício, por um lado, ser 
possível a relativização da regra da impenhorabilidade das verbas de natureza salarial, 
independentemente da natureza da dívida, desde que observado o mínimo existencial 
do devedor.

Por outro lado, esta Corte firmou a orientação de que o crédito decorrente de 
honorários advocatícios não constitui, no rigor técnico da lei, prestação alimentícia, 
para cujo pagamento não se aplica a regra geral da impenhorabilidade das verbas de 
natureza salarial, por força do disposto no parágrafo segundo, primeira parte, do art. 
833 do NCPC.

Deveras, interpretando o referido preceito legal, a Corte Especial do STJ 
asseverou que não se deve igualar verbas de natureza alimentar [como o caso dos 
honorários advocatícios] às prestações alimentícias, tampouco atribuir àquelas os 

mesmos benefícios conferidos pelo legislador a estas, sob pena de enfraquecer a 

proteção ao direito, à dignidade e à sobrevivência do credor de alimentos (familiares, 

indenizatórios ou voluntários), por causa da vulnerabilidade inerente do credor de 

alimentos quando comparado ao credor de débitos de natureza alimentar.

E arrematou: 

As exceções destinadas à execução de prestação alimentícia, 
como a penhora dos bens descritos no art. 833, IV e X, do CPC/15, 
e do bem de família (art. 3º, III, da Lei 8.009/90), assim como a 
prisão civil, não se estendem aos honorários advocatícios, como 
não se estendem às demais verbas apenas com natureza alimentar, 
sob pena de eventualmente termos que cogitar sua aplicação a todos 
os honorários devidos a quaisquer profissionais liberais, como 
médicos, engenheiros, farmacêuticos, e a tantas outras categorias 
(REsp 1815055/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 03/08/2020, DJe 26/08/2020).

 

Mas, frise-se, trata-se de questão diversa, referente à inaplicabilidade do art. 
833, § 2º, primeira parte, do NCPC à execução de crédito relativo a honorários 
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advocatícios, que não se confunde com a questão efetivamente debatida nos presentes 
autos, relativa à mitigação da regra geral de impenhorabilidade prevista no art. 833, IV, 
do NCPC, para o pagamento de dívidas de qualquer natureza.

No caso em apreço, ainda que se trate de execução de honorários 
advocatícios, a celeuma posta está em dizer acerca da possibilidade de penhora de 
parte dos proventos de DULCIDIO para a satisfação da dívida exequenda, não estando 
em debate a natureza alimentar do crédito postulado.

Naquele aspecto, o Tribunal a quo - soberano na análise dos 
elementos fáticos-probatórios da lide - asseverou que a penhora de parcela dos 
proventos de aposentadoria determinada pelo Juiz de primeira instância não 
compromete a subsistência de DULCIDIO ou de sua família (e-STJ, fl. 61).

Em assim sendo, à luz da jurisprudência desta Corte Superior, há de ser 
excepcionalmente admitida a constrição, não havendo motivos, pois, para a reforma do 
entendimento do acórdão recorrido, como aduzido na decisão agravada. 

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13
/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 13 de maio de 2024
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